EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 62/2014-L, DE 18 DE JULHO DE 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.
O Poder Executivo e o Legislativo da Estância Turística de São Roque promovem diversos eventos, abertos ao público, assistidos por considerável número de munícipes.

Porém, as pessoas surdas ou com deficiência auditiva acabam optando por não assistir a esses eventos, em razão da falta de tradutor/intérprete da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Em razão disso, este Vereador pretende dar a essas pessoas a oportunidade de assistir a tais eventos, compreendendo e interagindo através dessa linguagem.

Por isso, conto com a colaboração dos nobres pares para a aprovação do presente projeto de Lei, em benefício desses cidadãos.

Isso posto, ADENILSON CORREIA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 18/07/2014 - 09:59:22 04613/2014, de 18 de julho de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 


PROJETO DE LEI Nº 62/2014-L
De 18 de julho de 2014.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) - Língua Portuguesa -, em qualquer evento, aberto ao público, promovido pelo Poder Executivo ou Legislativo da Estância Turística de São Roque, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Qualquer evento, aberto ao público, promovido pelo Poder Executivo ou Legislativo da Estância Turística de São Roque, deverá contar com a presença de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) - Língua Portuguesa -, que realizará a tradução simultânea e consecutiva de todos os pronunciamentos durante o evento. 
Art. 2º Toda programação veiculada pela “TV Câmara”, da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, deverá ser transmitida com a tradução simultânea e consecutiva realizada pelo tradutor de que trata o caput do Art. 1º. 
Art. 3º Todos os vídeos postados em sites mantidos pelo Poder Executivo ou Poder Legislativo, conterão a opção de serem assistidos com a tradução simultânea e consecutiva realizada pelo tradutor referido no caput do Art. 1º. 
Art. 4º O Poder Executivo fiscalizará o cumprimento desta Lei. 
Art. 5º O Poder Executivo e o Poder Legislativo ficam autorizados a criar os cargos de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) – Língua Portuguesa que forem necessários para atender ao disposto nesta Lei. 
Parágrafo único. Os cargos a serem criados deverão ser preenchidos, mediante concurso público, por profissional que possuir um dos perfis indicados nos incisos I, II ou III do Art. 7º, do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005. 
Art. 6º O Poder Executivo e o Poder Legislativo regulamentarão, respectivamente no que lhes couber, esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de julho de 2014.
ADENILSON CORREIA 
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